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APELAÇÃO  CÍVEL.  UNIMED  JOÃO  PESSOA  –
COOPERATIVA DE TRABALHO  MÉDICO.  AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  PLANO DE SAÚDE.
DEFORMIDADE  E  ARTROSE.  OPERAÇÃO  NO
OMBRO.  PROCEDIMENTO  AUTORIZADO  PELO
PLANO. EXCLUSÃO DE FORNECIMENTO DE MA-
TERIAIS  INDISPENSÁVEIS  À  REALIZAÇÃO  DA
CIRURGIA. ABUSIVIDADE CARACTERIZADA.  VI-
OLAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR. ANULAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
PRECEDENTES DO STJ E  DO TJ/PB. DESPROVI-
MENTO DO RECURSO.

 - O Código de Defesa do Consumidor, em seu art.
51, inciso IV, conferiu nulidade, de pleno direito, à
cláusula contratual referente ao fornecimento de pro-
dutos e serviços que coloquem o cliente em desvan-
tagem exagerada na relação de consumo. São as
chamadas cláusulas abusivas que vêm sendo coibi-
das pelo Judiciário, em defesa do consumidor, que
na maioria das vezes encontra-se em situação des-
favorável.



- Se a pretensão dos planos médicos é agir de forma
complementar ao sistema de saúde nacional, onde
para isso,  inclusive,  cobram um valor  considerável
de seus segurados, devem também atuar de forma
global no trato da matéria, sem exclusão dessa ou
daquela enfermidade, assumindo os riscos próprios
de sua atividade.

-  É abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui
o custeio de prótese em procedimento cirúrgico co-
berto pelo plano e necessária ao pleno restabeleci-
mento da saúde do segurado. Precedentes do STJ.

RECURSO ADESIVO. FIXAÇÃO  DE RESSARCI-
MENTO MORAL.  INEXISTÊNCIA DE PEDIDO NA
PETIÇÃO  EXORDIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.   DESPROVIMENTO  DA  SÚ-
PLICA. 

- A formulação de pedido de indenização por dano
moral apenas em sede de apelação fatalmente ca-
racteriza inovação recursal, razão pela qual não po-
derá ser analisada nesse momento processual, sob
pena de supressão de instância.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Jaime Atanásio da Silva, devidamente qualificado nos autos, mo-

veu “Ação Ordinária de Anulação de Cláusula Contratual que Exclui Cobertura de 'Cirur-

gia a Associado c/c Tutela Antecipada e Indenização por Danos Morais e Materiais” con-

tra a Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico, igualmente identificada,

objetivando que a empresa promovida seja compelida a providenciar os materiais indis-

pensáveis à realização da cirurgia de implantação de prótese em seu ombro esquerdo.

Com o advento da sentença (fls.118/122), o juízo a quo, confirmando

antecipação de tutela anteriormente deferida, decidiu pela procedência do pedido inicial,

determinando à promovida a cobertura integral do tratamento cirúrgico identificado nos
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autos, incluindo o material necessário à concretização do procedimento e respectiva inter-

nação hospitalar.

Condenou, ainda, ao pagamento das custas, despesas e honorários

advocatórios, esses no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais)

Às fls. 123/131, a UNIMED apelou, alegando que o contrato do autor

é de 1996, enquanto que a Lei nº 9.656/98 só entrou em vigor em 1998, não sendo tal le-

gislação aplicável ao caso, diante da sua impossibilidade de retroagir.

Aduz, também, que  o CDC não proíbe a existência de cláusulas res-

tritivas de direito, exige apenas que estas sejam redigidas com destaque, permitindo fácil

compreensão, de acordo com o art. 54, § 4º, do mencionado diploma. Desse forma, afir-

ma que não há qualquer irregularidade no contrato do apelado, vez que a limitação fora

devidamente pactuada.

Ao final,  requer o provimento do recurso, no sentido de que seja jul-

gado improcedente o pedido formulado na exordial.

Por sua vez, o autor interpôs Recurso Adesivo de fls. 146/151, pug-

nando pela condenação em indenização pelo dano moral sofrido, em valor a ser arbitrado

por esta Corte.

Contrarrazões ao apelo (fls. 136/145).

Contrarrazões ao recurso adesivo (fls. 159/164).

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça emitiu parecer

(fls. 170/179) pelo desprovimento do recurso apelatório da Cooperativa Médica e provi-

mento da irresignação adesiva do autor, opinando pela fixação da indenização moral no

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
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É o relatório.

VOTO

RECURSO APELATÓRIO DA UNIMED JOÃO PESSOA

Prima facie, defende a cooperativa promovida, ora apelante, que a

Lei nº 9.656/98 não se aplica ao presente caso, considerando, para tanto, a data do con-

trato firmado entre as partes, que foi em 1996, ou seja, anterior à vigência da referida le -

gislação.  

Nessa esteira, é importante frisar que as seguradoras e operadoras

de plano de saúde têm o dever de oportunizar a adaptação dos contratos antigos à norma

acima mencionada e quando oferecida a opção de migração ao consumidor, impõe-se a

adaptação dos contratos, pois, de outro modo, estar-se-ia violando seus direitos básicos,

previstos no art. 6º, II, IV e VIII, do Código de Defesa do Consumidor, que assim dispõe: 

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e
serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contrata-
ções;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerci-
ais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras
ordinárias de experiências;”

Pondere-se, ainda, que a incidência das novas regras, definidas na

lei já citada, configura mera adequação do contrato a esse regramento jurídico,  isto em

função do seu caráter de ordem pública. Não havendo que se falar, portanto, em violação

ao princípio da irretroatividade das leis, uma vez que o pacto é de longa duração, o qual

se renova, de regra, anualmente e de forma automática, obrigação esta de trato sucessi -

vo, devendo as estipulações fixadas no curso deste atender a regulamentação atinente a

cada novo período. 
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Feitas tais considerações, insta consignar que o magistrado, ao pro-

latar a sentença, não se valeu apenas da Lei nº 9.656/98 para fundamentar sua decisão,

mas também utilizou o Código de Defesa do Consumidor, e por esse motivo se constata

que a alegação inicial é incapaz de transmutar o entendimento esposado no primeiro grau

de jurisdição. 

Em outras palavras, a citação da Lei acima, pelo juiz sentenciante,

mostra-se irrelevante, vez que os dispositivos consumeristas utilizados em seu julgado

são suficientes para conferir o direito perseguido pelo autor.   

Aduz, ainda, o apelante, que o contrato é claro e expresso ao vedar

a cobertura de próteses, e, desse modo, não há qualquer irregularidade nessa cláusula

restritiva imposta ao pacto.

Tal tese não deve prosperar. O consumidor, ao aderir ao plano de

saúde, o faz na convicção e certeza de que, na infelicidade de adoecer, será atendido

com os cuidados específicos que exigem a moléstia que o acomete e, no caso dos autos,

configura-se necessária a cirurgia e os seus respectivos materiais.

Além do mais, a vida é o bem maior do cidadão e deve estar protegi-

da acima de todos os outros direitos, inclusive, está amparada por garantias constitucio-

nais e pelo CDC.

É importante ressaltar que, nos últimos anos, a deficiência no atendi-

mento médico da rede pública brasileira estimulou o advento de inúmeras instituições par-

ticulares prestadoras de serviço de saúde. 

Oportuno  destacar,  também,  que  todas  essas  empresas  cobram

mensalidade e oferecem ao cliente diversos planos, cada um deles com serviços e preços

diferentes. 
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O Código de Defesa do Consumidor tem como objetivo impedir a for-

mulação de contratos lesivos ao consumidor, devido à sua posição de hipossuficiência na

relação.

Quando o mencionado diploma fala em hipossuficiência, não está se

referindo, exclusivamente, à posição econômica ou financeira do segurado, mas à sua

inexperiência diante dos aspectos técnicos que envolvem a avença. Isso se reforça, ainda

mais, com o surgimento dos contratos de adesão, onde cláusulas pré-estabelecidas, são

colocadas diante do consumidor, que muitas vezes não possui outra opção a não ser con-

cordar com tais normas, mesmo que estas venham a lhes causar prejuízos futuros.

A legislação consumerista, em seu art. 51, inciso IV, conferiu nulida-

de, de pleno direito, a dispositivo contratual referente a fornecimento de produtos e servi -

ços que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada na relação de consumo.

São as chamadas cláusulas abusivas que vêm sendo coibidas pelo Judiciário, em defesa,

no caso concreto, do segurado, que na maioria das vezes encontra-se em situação desfa-

vorável.

Embora muitos sejam os aborrecimentos causados por tais empre-

sas, a nossa Lei vigente e as regulamentações que versam sobre essa matéria estão a

auxiliar o cidadão, consumidor, que sendo a parte mais frágil desses contratos, quase

sempre leoninos, acabam como verdadeiras vítimas de práticas reiteradamente mercanti-

listas, que põem em desconfiança a própria política da saúde de nossa pátria. 

Nessa  esteira, o art. 1º, da Resolução nº 1.401/93, do Conselho Fe-

deral de Medicina, iniciou a questão acerca das cláusulas restritivas de cobertura:

“As empresas de seguro-saúde, empresas de medicina de grupo, coopera-
tivas de trabalho médico, ou outras, que atuem sob forma de prestação di-
reta ou intermediação dos serviços médico-hospitalares, estão obrigadas
a garantir  o atendimento a todas as enfermidades relacionadas no
Código Internacional de Doenças da Organização Mundial de Saúde,
não podendo impor restrições quantitativas ou de qualquer outra na-
tureza”. (grifei)
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Assim, o contrato de seguro cuida do amparo à saúde de quem o

pactua, vez que deve fornecer, ao segurado, os meios concretos e imprescindíveis exis-

tentes no ambiente médico-hospitalar para tratá-lo ou mesmo curá-lo. 

Neste ponto da discussão, é pertinente lembrarmos que a saúde de

um indivíduo não deve ser avaliada por meios econômicos, especialmente quando for ve-

rificada a complexidade de algumas doenças, como no caso em  tela, onde a moléstia,

que acometeu o ora recorrido, enseja a necessidade de intervenção médica e cirúrgica,

com colocação de prótese, o que encarece o tratamento a ser pago pelo plano de saúde,

porém, esta razão não pode servir de empecilho para a solução do problema do segura-

do.

Ora, é compreensível que as empresas dessa área busquem o lucro

de seus empreendimentos, contudo, é imperativo que primem pelo bem-estar de seus as-

sociados, respeitando os direitos maiores do ser humano, que são a saúde e a vida. 

Nesse diapasão, não se concebe que seguros desse porte que mo-

vimentam, anualmente, um montante pecuniário altíssimo, arrecadando mensalidades de

um número sem fim de segurados, possam escolher às doenças e procedimentos que

irão ou não cobrir e arcar, numa forma clara de se obter apenas o bônus de sua categoria

contratual.

                                 A Constituição Federal, em seu art. 199, § 1º, assevera:

“Art. 199. A assistência à saúde é livre a iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma    complementar
do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de
direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e
as sem fins lucrativos”.

Portanto, se a pretensão dos planos dessa área é de agir de forma

complementar ao sistema de saúde nacional, onde para isso, inclusive, cobram um valor

considerável de seus associados, é seu dever atuar de forma global no trato da saúde,

sem exclusão dessa ou daquela enfermidade, devendo fornecer o tratamento mais ade-
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quado, aquele prescrito pelo médico, assumindo, desse modo,  os riscos próprios de sua

atividade. 

Além do mais, analisando o contrato de fls.33/44, constata-se que a

cirurgia,  requerida pelo autor,  encontra-se abrangida no mencionado pacto, de acordo

com a cláusula 03, item 01, que assim dispõe:

“Cláusula 03 – Especialidades Médicas
01 – O atendimento em consultório e a assistência hospitalar abran-
gem  as  seguintes  especialidades  clínicas  e  cirúrgicas:Alergologia;
Anestesiologia; Angiologia; Broncoesofagologia; Cancerologia; Cardiologia;
Cirurgia geral, Gastroentereológica; Pediátrica; Plástica Reparadora; To-
rácica; (…) Ortopedia (...)”   

Dessa forma, não há razão para a UNIMED negar o procedimento

solicitado pelo promovente.

Quanto à colocação de próteses, a interpretação aqui é simples: se

há previsão contratual englobando a cirurgia requerida, não há como impor ao consumi-

dor o pagamento dos componentes essenciais desta operação, tendo em vista que, sem

ele, obviamente, não seria possível a realização desta. 

Nesse sentido são os arestos do Superior Tribunal de Justiça a se-

guir transcritos:  

PLANO DE SAÚDE - ANGIOPLASTIA CORONARIANA -  COLOCAÇÃO
DE STENT - POSSIBILIDADE.- É abusiva a cláusula contratual que ex-
clui de cobertura a colocação de stent, quando este é necessário ao
bom êxito do procedimento cirúrgico coberto pelo plano de saúde.
(REsp  896.247/RJ,  Rel.  Ministro   HUMBERTO  GOMES  DE  BARROS,
TERCEIRA TURMA, julgado em 21.11.2006, DJ 18.12.2006 p. 399).(gri-
fei)

Plano de saúde. Prostatectomia radical. Incontinência urinária. Colocação
de prótese: esfíncter urinário artificial. 1. Se a prótese, no caso o esfíncter
urinário artificial, decorre de ato cirúrgico coberto pelo plano, sendo conse-
quência possível da cirurgia de extirpação radical da próstata, diante de di-
agnóstico de câncer localizado, não pode valer a cláusula que proíbe a co-
bertura. Como se sabe, a prostatectomia radical em diagnóstico de câncer
localizado tem finalidade curativa e o tratamento da incontinência urinária,
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que dela pode decorrer, inclui-se no tratamento coberto, porque ligado ao
ato cirúrgico principal.  Recurso especial  conhecido e desprovido.  (REsp
519.940/SP, Rel. Ministro  CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 17.06.2003, DJ 01.09.2003 p. 288).

Esta Corte de Justiça também já se manifestou acerca do tema:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. PLANO DE SAÚDE. Preten-
são de fornecimento de prótese importada excluída da cobertura. (…)
"Mostra-se abusiva a cláusula restritiva de direito que prevê o não
custeio de prótese, imprescindível para o êxito do procedimento ci-
rúrgico coberto pelo plano, sendo indiferente, para tanto, se referido
material é ou não importado". (stj: RESP 1046355/RJ). (…). (TJPB; AC
001.2007.002939-0/002;  Rel.  Juiz  Conv.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga;
DJPB 30/03/2011; Pág. 5). Grifo nosso.  
  
  
“PROCESSO  CÍVEL  E  CIVIL.  Ação  declaratória  de  abusividade  de
cláusula contratual c/c indenização por danos morais. Plano de saú-
de.  Cláusula que veda o fornecimento de prótese indispensável ao
procedimento cirúrgico. Adequação das cláusulas contratuais do pla-
no de saúde à legislação consumerista. Art. 47 do CDC.  Procedência
do pedido. Manutenção da indenização– desprovimento do recurso. Modi-
ficação de ofício para alterar a data de incidência da correção monetária. É
possível a interpretação de cláusulas contratuais de plano de saúde de
modo a adequá-lo aos ditames da legislação consumerista, de ordem pú-
blica, visando sempre o interesse social. São consideradas nulas as cláu-
sulas que importem em restrições aos direitos do consumidor, nos termos
do artigo 51,  IV,  do CDC,  mormente  quando em afronta aos princípios
constitucionais. In casu, sendo o contrato de trato sucessivo ou de dura-
ção, se sujeita, portanto, as alterações legais. Sobre o assunto, o enten-
dimento sedimentado dos tribunais pátrios, inclusive, do Superior Tri-
bunal de Justiça é no sentido de que se a implantação da prótese faz
parte de um procedimento cirúrgico autorizado pelo plano, a presta-
dora de serviços não pode negar a cobertura referente à prótese, por-
que  considerada  inerente  ao  procedimento.  (…)  (TJPB; AC
001.2007.004159-3/001; Rel. Juiz Conv. Carlos Antonio Sarmento;  DJPB
15/10/2010; Pág. 7)  Grifo nosso.

Como visto, a existência de uma cláusula contratual que prevê co-

bertura para a realização de cirurgia cardiovascular e uma outra que afasta a cobertura

para as consequências geradas por tal procedimento, conduzem à convicção de que a

Unimed não agiu com lealdade contratual, infringindo direitos básicos que, se antes eram

reconhecidos no âmbito dos princípios gerais de direito, hoje se encontram expressos em
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várias normas do Código de Defesa do Consumidor, como o artigo 4º, incisos I, III, IV, VI,

o artigo 6º, incisos II, III, IV, V e VI, ambos da Lei nº 8.078/90.

Ante o exposto, não resta qualquer dúvida acerca da ilegalidade da

norma que limita o fornecimento do material necessário ao procedimento cirúrgico autori -

zado pelo plano, uma vez que afronta os dispositivos consumeristas e restringe direito à

saúde do beneficiário.

Dito isto, pode-se concluir que o item 1.13, da cláusula 04, do contra-

to em questão, é excessivamente oneroso para o promovente, uma vez que se trata de

pessoa doente, que necessita, com urgência, da cirurgia em comento, e não pode deixar

de receber o único tratamento indicado para o restabelecimento de sua saúde em virtude

da restrição alegada, ou seja, exclusão de cobertura do procedimento cirúrgico e dos ma-

teriais indispensáveis a sua realização.

Acerca do tema, cumpre colacionar, mais uma vez, jurisprudência

pacífica  do Superior Tribunal de Justiça:

“CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. PRÓTESE IMPOR-
TADA. 1. Abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano
de saúde o custeio de prótese em procedimento cirúrgico coberto
pelo plano e necessária ao pleno restabelecimento da saúde do segu-
rado, sendo indiferente, para tanto, se referido material é ou não im-
portado. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido”. (AgRg no Ag
1139871 / SC – MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA – QUARTA
TURMA – JULG. EM 27/04/2010 – DJE 10/05/2010). Grifo nosso.

“RECURSO ESPECIAL - PLANO DE SAÚDE - EXCLUSÃO DA COBER-
TURA O CUSTEIO OU O RESSARCIMENTO  DE IMPLANTAÇÃO  DE
PRÓTESE IMPORTADA IMPRESCINDÍVEL PARA O ÊXITO DA INTER-
VENÇÃO CIRÚRGICA COBERTA PELO PLANO  - INADMISSILIDADE -
ABUSIVIDADE MANIFESTA DA CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS -
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. I - Ainda que se admita a possibilidade
do contrato de plano de saúde conter cláusulas que limitem direitos do
consumidor, desde que estas estejam redigidas com destaque, permitindo
sua imediata e fácil  compreensão,  nos termos do § 4º do artigo 54 do
CDC,  mostra-se abusiva a cláusula restritiva de direito que prevê o
não custeio de prótese, imprescindível para o êxito do procedimento
cirúrgico coberto pelo plano, sendo indiferente, para tanto, se referido
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material é ou não importado; II - Recurso provido”. (REsp 1046355 / RJ -
Ministro MASSAMI UYEDA – TERCEIRA TURMA – JULG. EM 15/08/2008
– DJE 05/08/2008). Grifo nosso.

No mesmo sentido, vem entendendo o Tribunal Regional Federal:

ADMINISTRATIVO.  COLOCAÇÃO DE STENT.  CLÁUSULA DE EXCLU-
SÃO  DE  COBERTURA.  ABUSIVIDADE. 1.  Consoante  jurisprudência
pacífica é abusiva cláusula de exclusão de cobertura para aquisição
de stent, necessário para o sucesso de procedimento cirúrgico co-
berto pelo plano de saúde. 2. Direito amparado pela Lei nº 8.078/90,
sendo irrelevante a natureza jurídica de direito público da apelante,
assim como o fato de o contrato ter sido celebrado antes da vigência
da  Lei  nº  9.656/98. 3.  Apelação  desprovida.  (TRF-  2ª  Região  -  AC
200551010181667,  Desembargadora  Federal  Salete  Maccaloz,  DJ
27/04/2009) (grifei)

CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
PLANO DE SAÚDE. CAARJ. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. IMPLANTE
DE STENT. NEGATIVA DE COBERTURA. CONTRATO QUE SE SUBME-
TE À LEI Nº 8.078/90. 1. Ainda que o contrato seja anterior à Lei nº
9.656/98, é ilegal a recusa à cobertura de procedimento imprescindí-
vel à consecução dos fins do plano de saúde, mormente quando a in-
terpretação do acordado deve ser feita em consonância com o Códi-
go de Defesa do Consumidor.  Cláusula dúbia e,  de outro lado,  os
ajustes que importem em exclusão ou restrição a direitos devem ser
redigidos em destaque, conforme o § 4º do artigo 54 do CDC, e de for-
ma a permitir imediata e fácil compreensão para o seu destinatário. 2.
No caso, foi comprovado o mal cardíaco que acometia o paciente e a
necessidade  de  angioplastia  coronária  para  implantação  de  um
“stent”. O contrato prevê cobertura para assistência médico hospita-
lar na respectiva especialidade e a utilização do material especificado
no referido laudo médico está diretamente relacionada ao ato cirúrgi-
co, necessário à saúde do consumidor. [...](TRF- 2ª Região - APELRE
200351010070903,  Desembargador  Federal  Guilherme  Couto,  DJU
11/11/2009)(grifei)

DIREITO ADMINISTRATIVO.  CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.  CA-
ARJ. CLÁUSULA ABUSIVA (ART. 51, IV, CDC). OFENSA AOS PRINCÍPI-
OS DA BOA-FÉ DO CONSUMIDOR. DANO MATERIAL E MORAL. DIREI-
TO À INDENIZAÇÃO. 1 - O Supremo Tribunal Federal afastou a incidência
da Lei n. 9.656/98 a contratos anteriores a sua entrada em vigor (ADIN n.
1.931 - Informativo n. 317, de agosto/2003), não se aplicando referida nor-
ma legal in casu, porquanto o contrato foi celebrado em 18/12/1991, de-
vendo a questão ser analisada à luz do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n. 8.078/90). 2 - Ao cuidar do contrato de adesão, a Lei n. 8.078/90 o
define como sendo aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela au-
toridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de
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produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar
substancialmente seu conteúdo. Seu art. 54, § 1º, consigna que a inserção
de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato.
3 - Ademais, nos termos do artigo 47, do CDC, como princípio de herme-
nêutica nos contratos de adesão, as cláusulas contratuais serão interpreta-
das de maneira mais favorável ao consumidor.  4 – In casu, no decorrer
da relação contratual, a Autora necessitou se submeter a uma cirurgia
de angioplastia, com implantação, na artéria coronariana, de um stent,
tendo a CAARJ se recusado a pagar o valor de tal equipamento, em
face da ausência de cobertura pelo plano, nos termos da cláusula 13,
alínea “a” (fls. 123v), a qual obviamente deve ser reputada como abu-
siva, nos termos do art. 51, inciso IV, do CDC. 5 - A existência de uma
cláusula contratual que prevê cobertura para a realização de cirurgia
cardiovascular  e  uma outra  que afasta  a  cobertura para  as conse-
quências geradas por tal  cirurgia,  conduzem à convicção de que a
CAARJ não agiu com lealdade contratual, infringindo direitos básicos
que, se antes eram reconhecidos no âmbito dos princípios gerais de
direito, hoje se encontram expressos em várias normas do Código de
Defesa do Consumidor, como o artigo 4º, incisos I, III, IV, VI, o artigo
6º, incisos II, III, IV, V e VI, ambos da Lei nº 8.078/90. [...] (TRF- 2ª Regi-
ão - AC 200351010296700, Desembargador Federal Guilherme Calmon,
DJ 04/10/2006) (grifei)

Disto isto, tenho que não merece prosperar tais irresignações da pre-

sente peça recursal.

RECURSO ADESIVO  DO AUTOR

O objeto da peça adesiva apresentada às fls. 146/151 está concen-

trado, em síntese, na reforma do julgado para que também seja imposta à promovida con-

denação alusiva ao ressarcimento extrapatrimonial.

O referido pleito não merece prosperar, eis que, em que pese a peti-

ção inicial tenha sido intitulada de “Ação Ordinária de Anulação de Cláusula Contratual

que Exclui Cobertura de Cirurgia a Associado c/c Tutela Antecipada e  Indenização por

Danos Morais e Materiais”, não foram nela inseridas quaisquer argumentações ou requeri-

mentos concernentes à compensação de natureza moral.

Assim, a formulação de tal súplica em sede de apelação fatalmente

caracteriza inovação recursal, razão pela qual não poderá ser analisada nesse momento

processual, sob pena de supressão de instância. 
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Com bastante precisão a doutrina presta as seguintes lições acerca

da matéria:

“2. Proibição de inovar. Por inovação entende-se todo elemento que ser-
vir de base para a decisão do tribunal, que não foi argüido ou discutido no
processo, no procedimento de primeiro grau de jurisdição (Fashing, ZPR2,
n. 1721, p. 872). Não se pode inovar no juízo de apelação, sendo defeso
às partes modificar a causa de pedir ou o pedido (nova demanda). Toda-
via, a norma comentada permite que sejam alegadas questões novas, de
fato, desde que se comprove que não foram levantadas no primeiro grau
por motivo de força maior. Pela proibição do ius novorum prestigia-se a ati-
vidade do juízo de primeiro grau (Holzhammer, ZPR, p. 322; Barbosa Mo-
reira, Coment.12, n 248, pp. 454/455). (...)” (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andra-
de Nery. Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 9ª edição, 2006. Editora Re-
vista dos Tribunais. Pág.: 745)

O Superior Tribunal de Justiça manifestou-se acerca da matéria nos

seguintes termos:

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO — PROCES-
SUAL CIVIL — QUESTÕES NÃO DEBATIDAS — PRINCÍPIO DEVOLUTI-
VO — INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS — VEDAÇÃO NA VIA RECUR-
SAL ELEITA — PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTI-
TUCIONAIS — INADMISSIBILIDADE — AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA VERGASTADA — INCIDÊN-
CIA DA SÚMULA Nº 182 DESTA CORTE — RECURSO NÃO CONHECI-
DO.”  (AgRg no Ag 1026838/MS, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 05/09/2008)
 

Pelos motivos acima expostos, NEGO PROVIMENTO AOS RECUR-

SOS APELATÓRIO E ADESIVO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Caval-
canti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.
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